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6

Que acontecera? Acontecera que o ganancioso senhor 
do lugar andava desde há tempos a mudar de sítio os mar-
cos das estremas das suas terras. O lesado tinha começa-
do por protestar e reclamar, depois implorou compaixão, 
e finalmente resolveu queixar-se às autoridades e acolher-
-se à proteção da justiça. Tudo sem resultado, a espoliação 
continuou. Então, desesperado, decidiu anunciar a morte 
da Justiça. Não sei o que sucedeu depois, não sei se o bra-
ço popular foi ajudar o camponês a repor as estremas nos 
seus sítios, ou se os vizinhos, uma vez que a Justiça havia 
sido declarada defunta, regressaram resignados, de cabe-
ça baixa e alma sucumbida, à triste vida de todos os dias.

Suponho ter sido esta a única vez que, em qualquer 
parte do mundo, um sino chorou a morte da Justiça. Nun-
ca mais tornou a ouvir-se aquele fúnebre dobre da aldeia 
de Florença, mas a Justiça continuou e continua a morrer 
todos os dias. Agora mesmo, neste instante, longe ou aqui 
ao lado, à porta da nossa casa, alguém a está matando. De 
cada vez que morre, é como se afinal nunca tivesse exis-
tido para aqueles que nela tinham confiado, para aqueles 
que dela esperavam o que da Justiça todos temos o direi-
to de esperar: justiça, simplesmente justiça. Não a que se 
envolve em túnicas de teatro e nos confunde com flores 
de vã retórica judicialista, não a que permitiu que lhe ven-
dassem os olhos e viciassem os pesos da balança, não a da 
espada que sempre corta mais para um lado que para o 
outro, mas uma justiça pedestre, uma justiça companheira 
cotidiana dos homens, uma justiça para quem o justo seria 
o mais rigoroso sinônimo do ético, uma justiça que che-
gasse a ser tão indispensável à felicidade do espírito como 
indispensável à vida é o alimento do corpo. Uma justiça 
exercida pelos tribunais, sem dúvida, sempre que a isso os 
determinasse a lei, mas também, e sobretudo, uma justiça 
que fosse a emanação espontânea da própria sociedade 
em ação, uma justiça em que se manifestasse, como um 
iniludível imperativo moral, o respeito pelo direito a ser 
que a cada ser humano assiste.

José Saramago. Este mundo da injustiça globalizada.
Internet: <dominiopublico.gov.br> (com adaptações).

No trecho ‘Ninguém que tivesse nome e figura de gen-
te, toquei a finados pela Justiça porque a Justiça está mor-
ta’, no parágrafo do texto CG1A1-I, o vocábulo justiça

está empregado com letra inicial maiúscula porque, 
nesse caso, há

(A) a intenção de destacar o termo em função de sua 
posição sintática.
(B) o uso de simbologias para ampliar o significado do 
termo justiça.
(C) a intenção de subverter o significado do termo jus-
tiça.
(D) o objetivo de introduzir um neologismo.
(E) a personificação do termo justiça.

4.(CEBRASPE (CESPE) - PROF (SEED PR)/SEED PR/
SÉRIES INICIAIS/2021)

Texto 15A2-I

Quando se indaga sobre a diferença entre epidemia e 
endemia, surge, imediatamente, a ideia de que a epidemia 
se caracteriza pela incidência, em curto período de tempo, 
de grande número de casos de uma doença, ao passo que 
a endemia se traduz pelo aparecimento de menor número 
de casos ao longo do tempo.

A distinção entre epidemia e endemia não pode ser 
feita, entretanto, com base apenas na maior ou menor in-
cidência de determinada enfermidade em uma população. 
Se o elevado número de casos novos e sua rápida difusão 
constituem a principal característica da epidemia, já não 
basta o critério quantitativo para a definição de endemia. 
O que define o caráter endêmico de uma doença é o fato 
de ela ser peculiar a um povo, a um país ou a uma região. 
A própria etimologia da palavra endemia denota esse atri-
buto: endemos, em grego clássico, significa “originário de 
um país”, “referente a um país”, “encontrado entre os ha-
bitantes de um mesmo país”. Esse entendimento perdura 
na definição de endemia encontrada nos léxicos especiali-
zados em terminologia médica de várias línguas.

Pandemia, palavra de origem grega, formada com o 
prefixo neutro pan e pelo morfema demos (povo), foi pela 
primeira vez empregada por Platão, em seu livro Das Leis. 
Platão a usou no sentido genérico, referindo-se a qualquer 
acontecimento capaz de alcançar toda a população. Com 
esse mesmo sentido, foi também utilizada por Aristóteles.

O conceito moderno de pandemia é o de uma epide-
mia de grandes proporções, que se espalha por vários pa-
íses e por mais de um continente. Exemplo tantas vezes 
citado é o da gripe espanhola, que se seguiu à I Guerra 
Mundial, nos anos de 1918 e 1919, e que causou a morte 
de cerca de 20 milhões de pessoas em todo o mundo.

Joffre M. de Rezende. Epidemia, endemia, pandemia, 
epidemiologia.

In: Revista de Patologia Tropical, v. 27, n.º 1, p. 153-
155, jan.-jun./1998 (com adaptações).
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Os vocábulos “países” e “línguas”, presentes no texto 
15A2-I, possuem a mesma classificação quanto à tonicida-
de, porém um difere do outro quanto à regra empregada 
para a utilização do acento agudo. Assinale a opção que 
indica a correta classificação desses vocábulos quanto à 
tonicidade e que explica corretamente as regras de acen-
tuação aplicadas a eles.

(A) Ambos os vocábulos são paroxítonos, contudo “lín-
guas” é acentuado porque sua última sílaba contém 
um ditongo crescente átono, ao passo que “países” é 
acentuado porque sua sílaba tônica forma um hiato 
com a vogal da sílaba anterior.
(B) Ambos os vocábulos são proparoxítonos, contudo 
“línguas” é acentuado porque sua última sílaba con-
tém um ditongo decrescente átono, ao passo que “pa-
íses” é acentuado porque sua última sílaba termina 
com “s”.
(C) Ambos os vocábulos são paroxítonos, contudo “lín-
guas” é acentuado porque sua última sílaba termina 
com “s”, ao passo que “países” é acentuado porque 
sua sílaba tônica forma um hiato com a vogal da sílaba 
anterior.
(D)Ambos os vocábulos são oxítonos, contudo “lín-
guas” é acentuado porque tem três sílabas, ao passo 
que “países” é acentuado porque sua sílaba tônica 
contém um ditongo crescente.
(E)Ambos os vocábulos são proparoxítonos, contudo 
“línguas” é acentuado porque tem duas sílabas, ao 
passo que “países” é acentuado porque tem três sí-
labas.

5.(CEBRASPE (CESPE) - ANA LEG (ALECE)/ALECE/
LÍNGUA PORTUGUESA/GRAMÁTICA NORMATIVA E 
REVISÃO ORTOGRÁFICA/2021)

Texto 14A1-I

A língua é o espaço que forma o escritor. Tentar com-
preendê-la (essa tarefa impossível) será, portanto, um 
bom caminho para compreender a atividade da literatu-
ra. A questão é que há tantas línguas, e isso no universo 
do mesmo idioma, quanto há escritores. Quando falo de 
língua, não me refiro apenas ao simples depósito de pa-
lavras que circulam em uma comunidade, nem a um sis-
tema gramatical normativo às vezes mais, às vezes menos 
estável numa sociedade, numa estação do ano, num sexo, 
numa região, numa família ou em parte dela, num lugare-
jo, numa classe social, naquela rua, num determinado dia, 
num livro e quase nunca num país inteiro.

A língua em que circula o escritor jamais é uma enti-
dade unitária. Não pode ser, em caso algum, uma ordem 
unida. Porque a matéria da literatura não é um sistema 
abstrato de regras e relações, uma análise combinatória 
de fonemas ou um conjunto de universais semânticos 
como tem sido a língua para uma corrente considerável 
dos cientistas da língua. Justamente por serem abstratos, 
justamente por serem apenas fonemas e justamente por 
serem universais, esses elementos primeiros são despro-
vidos de significado: servindo a todos, não servem a nin-
guém. De fato, não chegam a se constituir em “língua”, 
face a outra parte indispensável da palavra: o falante.

O falante, o homem que tem a palavra é, portanto, 
o verdadeiro território do escritor: a língua real é ele. E 
em que sentido ele pode ser considerado uma entidade 
universal? Isso interessa porque, no exato momento em 
que uma palavra ganha vida, na voz do falante, ela ganha 
também o seu limite: o pé no chão, que não é qualquer 
chão, o espaço, que é esse espaço, e não outro, o ar que 
se respira, o tempo, o dia, a hora, toda a soma das inten-
ções muito específicas convertidas no impulso da palavra; 
e, é claro, a ninguém interessa o que a palavra quer dizer 
de velha (isso até o dicionário sabe), mas o que ela quer 
dizer de nova, isto é, o que é novo e surpreendente no que 
se diz. Esse espetáculo das vozes que falam sem parar no 
mundo em torno, ou nesse mundo em torno, nesse exa-
to momento, é a vida indispensável de quem escreve. É 
nessa diversidade imensa e imediata que se move quem 
escreve, o ouvido atento.

Mas há ainda um terceiro complicador na palavra, 
além da sua matéria mesma e além daquele que fala. Por-
que, se desdobramos a palavra, descobrimos que quem 
lhe dá vida não é exatamente o falante. Ninguém no mun-
do fala sozinho. Mesmo que, numa redução ao absurdo, 
isso fosse possível, ou seja, uma palavra que dispensasse 
os outros para fazer sentido, ela seria uma palavra nati-
morta, um objeto opaco à espera de um criptólogo que 
lhe rompesse o isolamento, como um Champollion diante 
de uma pedra no meio do caminho, mas então a suposta 
pureza original autossuficiente estaria destruída.

Assim, surge outro território essencial de quem escre-
ve: o território de quem ouve, a força da linguagem alheia, 
dos outros, num sentido duplo interessa tanto o que os 
outros nos dizem (e somos nós que damos vida a essas 
palavras que vêm de lá, antes mesmo de se tornarem voz), 
quanto o que nós dizemos (e são eles, os outros, que dão 
vida ao que dizemos, antes mesmo de a gente abrir a boca). 
Para a palavra e para tudo que significa, os outros não são 
uma escolha, mas parte inseparável. Mesmo solitários, de 
olhos e ouvidos fechados, isolados na mais remota ilha do 
mais remoto oceano, no fundo de uma caverna escura e 
silenciosa, mesmo lá ouviríamos, em cada palavra apenas 
sonhada, a gritaria interminável dos que nos ouvem.
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6. (CEBRASPE (CESPE) - PROF (SEDUC AL)/SEDUC 
AL/MATEMÁTICA/2021)

ACERCa das operações com números reais e suas 
propriedades, julgue o item a seguir.

A soma de dois números irracionais positivos é sem-
pre um número irracional.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

7. (CEBRASPE (CESPE) - PROFESSOR (SEDUC AL)/
MATEMÁTICA/2021)

Acerca das operações com números reais e suas pro-
priedades, julgue o item a seguir.

Se a e b são números reais que satisfazem a < b < 0, 
então é correto concluir que 1/a < 1/b < 0 e que a²>b²>0.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

8. (CEBRASPE (CESPE) - ATCG (MJSP)/MJSP/TÉC-
NICO ESPECIALIZADO EM FORMAÇÃO E CAPACITA-
ÇÃO/2021)

Em um jogo de cara e coroa disputado com uma mo-
eda não viciada, um pai criou a seguinte regra, visando 
aumentar as chances de sua filha vencer a disputa: a mo-
eda seria lançada certa quantidade de vezes, n, definida 
previamente, e o pai só sairia vencedor caso a moeda 
apontasse cara em todos os n lançamentos.

Tendo como referência essa situação hipotética, jul-
gue o item que se seguem.

Existem mais de 20 maneiras distintas de a moeda 
apontar cara exatamente duas vezes após cinco lança-
mentos.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

9. (CEBRASPE (CESPE) - TEC AMB (IBAMA)/IBA-
MA/2022)

Com base em conhecimentos de matemática finan-
ceira, julgue o próximo item.

Suponha que, quando iniciam suas atividades, as 
empresas tenham 15% de desconto na taxa de licencia-
mento ambiental para criadouro de espécimes da fauna 
exótica. Nesse caso, se o valor da taxa de licenciamento 
pago por uma empresa tiver sido de R$ 2.975,00, então 
o valor da taxa, sem desconto, é inferior a R$ 3.450,00.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

10. (CEBRASPE (CESPE) - PRF/PRF/2021)
Foi modelado que o espalhamento de uma notícia 

em uma população — entendido como o percentual de 
indivíduos dessa população que recebe essa notícia por 
unidade de tempo — é diretamente proporcional ao per-
centual de indivíduos da população que já conhecem a 
notícia multiplicado pelo percentual de indivíduos dessa 
população que ainda não a conhecem até aquele instan-
te. A constante k de proporcionalidade depende, entre 
outros fatores, do impacto da notícia na vida dos envol-
vidos e de propriedades dos meios de comunicação dis-
poníveis.

Tendo como base essas informações e considerando 
que, para certa notícia, k = 1, julgue o item seguinte.

Se, em determinado instante, o espalhamento de 
uma notícia é igual a 16% por unidade de tempo, então, 
nesse instante, mais de 75% da população ainda desco-
nhece a notícia.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

11. (CEBRASPE (CESPE) - TEC AMB (IBAMA)/IBA-
MA/2022)

Julgue o item a seguir, com base em conhecimentos 
da matemática.

Considere que 6 bois ou 8 vacas levem 28 dias para 
pastarem por completo um terreno de determinada 
área. Sendo assim, 9 bois e 2 vacas levarão exatamente 
16 dias para pastarem um terreno de mesma área.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

12. (CEBRASPE (CESPE) - TEC AMB (IBAMA)/IBA-
MA/2022)

Julgue o item a seguir, com base em conhecimentos 
da matemática.

Considere que 9 biólogos cataloguem as árvores de 
uma floresta em 8 dias, trabalhando 5 horas por dia. Nes-
se caso, 15 biólogos, trabalhando 6 horas por dia, con-
cluirão o mesmo trabalho de catalogação em 3 dias.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

13. (CEBRASPE (CESPE) - SOLD (CBM TO)/CBM 
TO/2021)

Em um sistema de controle de incêndios, a vazão de 
uma mangueira é de 300 litros por minuto. Esse valor 
corresponde a

(A) 5 cm³/seg.
(B) 200 cm³/seg.
(C) 5.000 cm³/seg.
(D) 18.000 cm³/seg.
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14. (CEBRASPE (CESPE) - PROF (SEED PR)/SEED PR/
SÉRIES INICIAIS/2021)

Nova Lusitânia é um país fictício, cuja moeda é o ro-
sário. Cada 1,00 rosário equivale a 2,25 dólares. No Bra-
sil, a cotação do rosário é feita em função da cotação do 
dólar, que, no Brasil, custa 5,70 reais.

Infere-se dessa situação hipotética que, no Brasil, 
1,00 rosário vale, aproximadamente,

(A) 3,98 reais.
(B) 4,48 reais.
(C) 7,95 reais.
(D) 12,83 reais.
(E) 18,53 reais.

15. (CEBRASPE (CESPE) - PROF (SEED PR)/SEED 
PR/LINGUAGENS E SUAS TECNOLOGIAS/MATEMÁTI-
CA/2021)

O valor de log2(16) + log16(2) é igual a
(A) 0.
(B) 65/8
(C) 1.
(D) 4
(E) 17/4

16. (CEBRASPE (CESPE) - AGFEP (DEPEN)/DE-
PEN/2021)

O item a seguir apresenta uma situação hipotética, 
seguida de uma assertiva a ser julgada, com relação a ra-
ciocínio lógico.

Em uma pesquisa, perguntou-se a um grupo de pesso-
as o seguinte: “você está feliz com o seu trabalho atual?”. 
Foram admitidos como resposta a esse questionamento 
apenas “sim” ou “não”, e cada entrevistado emitiu so-
mente uma única resposta. Verificou-se que, no conjunto 
de respostas obtidas, a quantidade de respostas “sim” foi 
igual a 50% da quantidade de respostas “não”. Nessa si-
tuação, conclui-se que a quantidade de respostas “não” 
foi superior a 60% do total de respostas obtidas.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

17. (CEBRASPE (CESPE) - TÉCNICO EM GESTÃO DE 
TELECOMUNICAÇÕES (TELEBRAS)/ASSISTENTE TÉC-
NICO/2022)

Quanto a equações e inequações de 1.º e 2.º graus, 
julgue o próximo item.

Se x1=−1 e x2=−3 são as raízes da equação de 2.º grau 
x2+ax+b=0, então não existem raízes reais para a equa-
ção −ax2+bx+1=0.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

18. (CEBRASPE (CESPE) - OFICIAL POLICIAL MILI-
TAR (PM AL)/2021)

Com relação a tópicos de matemática, julgue o item 
que se segue.

A equação exponencial 4x+6x=9x tem apenas uma so-
lução, que é dada por

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

19. (CEBRASPE (CESPE) - PROF (SEED PR)/SEED 
PR/LINGUAGENS E SUAS TECNOLOGIAS/MATEMÁTI-
CA/2021)

A quantidade de soluções reais da equação

é igual a
(A) 4.
(B) 0.
(C) 1.
(D) 2.
(E) 3.

20. (CEBRASPE (CESPE) - TEC GT (TELEBRAS)/TELE-
BRAS/ASSISTENTE ADMINISTRATIVO/2022)

João acaba de assumir um cargo de assistente admi-
nistrativo em uma empresa e foi designado para a tare-
fa de examinar as demandas de clientes e dar a elas o 
devido encaminhamento. Considerando que João ainda 
não tem experiência com essa tarefa, seu chefe decide 
que passará para ele, no primeiro dia, 10 demandas, 
no segundo, 15, no terceiro, 20, e assim sucessivamen-
te, crescendo segundo uma Progressão Aritmética até o 
oitavo dia, quando então estabilizará o número de de-
mandas diárias. Para executar sua tarefa, João leva sem-
pre 5 minutos para tomar conhecimento dos detalhes 
de cada demanda, enquanto que a fase de encaminha-
mento (decidir o que fazer e executar os procedimentos 
necessários) leva 12 minutos nas demandas do primei-
ro dia, 6 minutos nas demandas do segundo, 3 minutos 
nas demandas do terceiro dia, e assim sucessivamente, 
decrescendo segundo uma Progressão Geométrica até o 
oitavo dia, quando então o tempo de encaminhamento 
se estabiliza. Com base nessa situação hipotética, julgue 
o item seguinte.

Quando estabilizar sua tarefa, João estará recebendo 
para exame mais de 50 demandas de clientes por dia.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO



DIREITO PENAL

73

Durante o cumprimento das condições do sursis pe-
nal, Douglas foi definitivamente condenado pela contra-
venção penal de vias de fato, no contexto familiar, que 
resultou na aplicação de prisão simples de 20 dias, a ser 
cumprida em regime aberto.

Nessa situação hipotética, considerando o disposto 
no Código Penal, o juiz

(A) deverá prorrogar o período de prova da suspen-
são condicional da pena até a extinção da punibilidade 
da contravenção penal pelo cumprimento integral da 
pena de prisão simples.
(B) deverá revogar a suspensão condicional da pena, 
momento em que Douglas passará a cumprir as penas 
privativas de liberdade, não se descontando da pena 
o tempo em que ele cumpria as condições do sursis.
(C) poderá revogar a suspensão condicional da pena, 
hipótese em que Douglas passará a cumprir as penas 
privativas de liberdade, descontando-se da pena o 
tempo em que ele cumpria as condições do sursis.
(D) não poderá revogar a suspensão condicional da 
pena, uma vez que a condenação definitiva por con-
travenção penal com pena privativa de liberdade não 
é causa de revogação de sursis penal.
(E) poderá prorrogar o período de prova da suspen-
são condicional da pena até o máximo, caso não tenha 
sido fixado anteriormente.

11. (CEBRASPE (CESPE) - ATCG (MJSP)/MJSP/TÉC-
NICO ESPECIALIZADO EM GESTÃO DE ATIVOS E PAR-
CERIAS/2021)

No que tange a conflito aparente de normas ou tipos 
penais, julgue o item subsequente.

Crime progressivo, uma das hipóteses de aplicação 
do princípio da consunção, pressupõe, necessariamente, 
prática de crime plurissubsistente.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

12. (CEBRASPE (CESPE) - PJ (MPE AC)/MPE AC/2022)
Tendo em vista que os tipos penais recebem diver-

sas classificações doutrinárias, assinale a opção correta 
a esse respeito.

(A) Os tipos congruentes apresentam simetria entre o 
elemento objetivo e o subjetivo, como ocorre nos cri-
mes preterdolosos.
(B) Os tipos simples são aqueles cuja conduta nuclear 
pode ser praticada por apenas um agente, tal como 
previsto no homicídio.
(C) Os tipos fundamentais estabelecem a conduta bá-
sica caracterizadora da infração penal e são previstos 
sempre no caput do dispositivo legal.

(D) Os tipos abertos demandam do operador do direi-
to conhecimento que ultrapasse o teor literal da nor-
ma para a sua completa integração, como nos casos de 
leis penais em branco.
(E) Os tipos preventivos são aqueles que antecipam a 
tutela penal, punindo condutas que servem, em regra, 
como preparação para outros delitos.

13. (CEBRASPE (CESPE) - ANA MIN (MPE CE)/MPE 
CE/DIREITO/2020)

Acerca dos princípios aplicáveis ao direito penal e das 
disposições gerais acerca dos crimes contra o patrimô-
nio, contra a dignidade sexual e contra a administração 
pública, julgue o item a seguir.

No crime de favorecimento pessoal, a prestação de 
auxílio por irmão do criminoso configura hipótese de re-
dução de pena.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

14. (CEBRASPE (CESPE) - PJ (MPE CE)/MPE CE/2020)
Paulo, descontente com o término do namoro com 

Maria, livre e conscientemente invadiu o dispositivo in-
formático do aparelho celular dela e capturou fotos ínti-
mas e conversas privadas dela com seu novo namorado, 
João. Posteriormente, também livre e conscientemente, 
com intuito de vingança, divulgou, em redes sociais na 
Internet, os vídeos e as fotos de Maria, com cunho se-
xual, difamando-a e injuriando João com a utilização de 
elementos referentes à sua raça, cor e etnia. Em razão 
dessa conduta, Paulo foi indiciado pelos delitos de vio-
lação de dispositivo informático, divulgação de cenas de 
sexo ou pornografia, majorada pelo intuito de vingança, 
difamação contra Maria e injúria racial contra João. Com 
relação à persecução penal nessa situação hipotética, é 
correto afirmar que os crimes citados se submetem, res-
pectivamente, a ação penal

(A) pública condicionada a representação, pública con-
dicionada a representação, privada, e pública incondi-
cionada.
(B) pública condicionada a representação, pública in-
condicionada, privada, e pública condicionada a repre-
sentação.
(C) pública condicionada a representação, pública con-
dicionada a representação, privada, e pública condi-
cionada a representação.
(D) pública incondicionada, pública incondicionada, 
privada, e pública condicionada a representação.
(E) pública incondicionada, pública incondicionada, 
pública condicionada a representação, e pública in-
condicionada.
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15. (CEBRASPE (CESPE) - TEC MIN (MPE CE)/MPE 
CE/2020)

Mário, após ingerir bebida alcoólica em uma festa, 
agrediu um casal de namorados, o que resultou na morte 
do rapaz, devido à gravidade das lesões. A moça sofreu 
lesões leves.

A partir dessa situação hipotética, julgue o item a se-
guir.

O crime praticado por Mário contra a moça admite a 
extinção da punibilidade pela prescrição e pela renúncia 
ao direito de queixa.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

16. (CEBRASPE (CESPE) - PJ (MPE SC)/MPE SC/2021)
Acerca dos princípios constitucionais penais, julgue o 

item subsequente.
A Constituição Federal de 1988 é primordialmente 

um instrumento de garantia do indivíduo diante do enor-
me poder coercitivo estatal, de modo que contrariam a 
Constituição normas que contenham mandados de cri-
minalização ou que proíbam a proteção penal insuficien-
te, uma vez que tais dispositivos operariam no sentido do 
fortalecimento do poder punitivo estatal, o que é incom-
patível com as finalidades da Constituição.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

17. (CEBRASPE (CESPE) - PJ (MPE SC)/MPE SC/2021)
Com referência à origem e às funções da dogmática 

penal, julgue o seguinte item.
A dogmática penal é a sistematização normativa dos 

textos legais, com importantes ganhos de racionalida-
de e de segurança jurídica para as decisões legislativas 
e jurisdicionais, principalmente por meio de definições 
operacionais que indiquem as condições de punibilidade 
de uma conduta descrita abstratamente como crime pela 
legislação penal, como os conceitos de tipo de injusto e 
de culpabilidade.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

18. (CEBRASPE (CESPE) - PJ (MPE SC)/MPE SC/2021)
Com relação aos crimes previstos na Parte Especial 

do Código Penal, julgue o próximo item.
No homicídio qualificado, o dolo eventual é incompa-

tível com o meio cruel.
(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

19. (CEBRASPE (CESPE) - PJ (MPE SC)/MPE SC/2021)
Com relação aos crimes previstos na Parte Especial 

do Código Penal, julgue o próximo item.
É atípica a conduta de subtração de objeto ilícito me-

diante grave ameaça.
(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

20. (CEBRASPE (CESPE) - AG POL (PC AL)/PC 
AL/2021)

Acerca dos crimes contra a pessoa, julgue o item que 
se seguem.

Incorrerá em crime de induzimento ao suicídio majo-
rado o agente que induzir uma pessoa de doze anos de 
idade a pular de prédio para que ela alcance sua própria 
morte, ainda que tenha como resultado apenas uma le-
são grave.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

21. (CEBRASPE (CESPE) - AG POL (PC AL)/PC 
AL/2021)

Acerca dos crimes contra a administração pública, 
julgue o item subsequente.

O fato de o agente ser funcionário público ocupante 
de cargo público de alto escalão não justifica uma maior 
reprimenda penal pela prática de crime contra a adminis-
tração pública.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

22. (CEBRASPE (CESPE) - AG POL (PC DF)/PC 
DF/2021)

No que diz respeito à aplicação do Direito Penal, jul-
gue o item a seguir.

A competência para julgar crimes ocorridos dentro 
de embaixadas estrangeiras situadas em Brasília é, em 
princípio, da justiça brasileira.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

23. (CEBRASPE (CESPE) - AG POL (PC DF)/PC 
DF/2021)

No que se refere aos crimes previstos na legislação 
penal, julgue o item a seguir.

Responderá pelo crime de lesão corporal seguida de 
morte o agente que não quis o resultado morte nem as-
sumiu o risco de produzi-lo.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO
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8. (CEBRASPE (CESPE) - PROC (PGE CE)/PGE 
CE/2021)

José adquiriu veículo automotor em 2018 por meio 
de financiamento decorrente de contrato de alienação 
fiduciária em garantia. Em 2019, ele foi vítima de pro-
blema de saúde que o deixou com sequelas físicas, razão 
pela qual instalou no carro freio e acelerador manuais 
a fim de permitir a continuidade do uso do bem. O au-
tomóvel foi objeto de busca e apreensão em 2020, por 
causa do inadimplemento contratual.

Nessa situação hipotética, relativamente à sua natu-
reza jurídica e ao seu destino, os equipamentos de adap-
tação para a condução veicular são considerados

(A) acessórios e devem seguir o carro.
(B) pertenças e podem ser retirados pelo devedor fi-
duciante.
(C) benfeitorias necessárias e podem ser retirados 
pelo devedor fiduciante.
(D) partes integrantes do veículo e devem segui-lo.

9. (CEBRASPE (CESPE) - PJ (MPE SC)/MPE SC/2021)
Acerca dos bens públicos, julgue o item a seguir, à luz 

do Código Civil e da jurisprudência do STJ.
Construção irregular em praia causa dano à coletivi-

dade, pois esse ambiente constitui bem público de uso 
especial.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

10. (CEBRASPE (CESPE) - DP PI/DPE PI/2022)
De acordo com a classificação dos atos e fatos jurí-

dicos, o dever de indenizar terceiro por danos causados 
em estrito cumprimento de dever legal possui a natureza 
jurídica de

(A) negócio jurídico.
(B) ato unilateral.
(C) ato jurídico stricto sensu.
(D) ato fato jurídico.
(E) fato jurídico stricto sensu.

11. (CEBRASPE (CESPE) - AUD (TC-DF)/TC-DF/CON-
SELHEIRO-SUBSTITUTO/2021)

Com relação ao negócio jurídico e sua validade, jul-
gue o item a seguir.

As partes podem convencionar não valer o negócio 
jurídico sem a lavratura de uma escritura pública, hipó-
tese em que eventual pactuação do negócio sob a forma 
de instrumento particular poderá ser invalidada.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

12. (CEBRASPE (CESPE) - DP SE/DPE SE/2022)
Francisco tem 15 anos de idade, é órfão de pai e mãe, 

não possui tutor constituído e vive em companhia de sua 
irmã Raimunda, de 22 anos de idade. Em decorrência do 
seu estado de necessidade, Francisco pretende ajuizar 
ação de alimentos em face de seus avós paternos.

Nessa situação hipotética, para o ajuizamento da 
ação, Francisco

(A) não necessita de representação processual.
(B) deve ser representado por sua irmã Raimunda.
(C) deve ser representado por qualquer um de seus 
avós maternos e, na falta desses, por irmão ou irmã 
maior de idade.
(D) pode ser representado por qualquer parente de se-
gundo grau, na linha reta ao colateral.
(E) deve ser representado por curador especial.

13. (CEBRASPE (CESPE) - PROC (PGE RO)/PGE 
RO/2022)

De acordo com o Código Civil, o negócio jurídico pode 
ser anulado judicialmente por qualquer das partes que o 
celebrou quando firmado com

(A) vício resultante de coação.
(B) intenção de fraudar a legislação.
(C) objeto ilícito, impossível ou indeterminável.
(D) dolo por ambas as partes.
(E) absolutamente incapaz.

14. (CEBRASPE (CESPE) - ASS JUR (CODEVASF)/CO-
DEVASF/2021)

A respeito do negócio jurídico, das obrigações, dos 
contratos, da responsabilidade civil e do direito do con-
sumidor, julgue o item a seguir.

A conversão substancial do negócio jurídico tem o 
propósito de sanar a invalidade absoluta.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

15. (CEBRASPE (CESPE) - PROC (PGE MS)/PGE 
MS/2021)

Paulo conduzia veículo de sua propriedade em via 
urbana, dentro do limite de velocidade permitido, res-
peitando todas as normas de trânsito vigentes. Quan-
do Paulo estava passando em frente a uma escola, uma 
criança de cinco anos de idade, sem que o genitor que a 
acompanhava percebesse, invadiu a via pública de circu-
lação de veículos. Paulo, para não atropelar a criança, fez 
um rápido desvio, vindo a colidir com o veículo de Pedro, 
que se encontrava estacionado em local permitido, junto 
ao meio fio da margem esquerda da via. A respeito dessa 
situação hipotética, assinale a opção correta.
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(A) Paulo não cometeu nenhum ato ilícito, não sendo 
obrigado a indenizar Pedro pelos prejuízos causados.
(B) Por ter praticado ato ilícito, Paulo deverá indenizar 
Pedro pelo ocorrido, não incidindo na espécie qual-
quer excludente de responsabilidade.
(C) Paulo cometeu ato ilícito e deverá indenizar Pedro, 
podendo, no entanto, buscar ressarcimento do valor 
pago em ação de regresso a ser proposta contra o refe-
rido genitor da criança causadora do acidente.
(D) Paulo não cometeu ato ilícito, visto que os danos 
causados a Pedro somente ocorreram pela necessi-
dade de remoção de perigo iminente; no entanto, ele 
deve indenizar Pedro pelos prejuízos causados, poden-
do reaver a importância paga mediante a propositura 
de ação de regresso contra o referido genitor da crian-
ça causadora do acidente.
(E) Paulo cometeu ato ilícito, mas está isento do dever 
de indenizar por não ter agido com culpa.

16. (CEBRASPE (CESPE) - DP TO/DPE TO/2022)
No dia do aniversário de dezessete anos de Pedro, 

seu pai, Carlos, após uma briga entre eles durante a co-
memoração, destruiu o videogame do filho, comprado 
com a mesada que este recebia de sua avó. Indignado 
com a situação, Pedro buscou, alguns meses depois, au-
xílio para ajuizar uma ação de reparação de danos morais 
e materiais em desfavor de seu genitor.

Considerando-se essa situação hipotética, é correto 
afirmar, à luz do Código Civil, que o prazo prescricional 
para o ajuizamento, por Pedro, da referida demanda, em 
desfavor de Carlos, é de

(A) três anos, a contar do evento danoso.
(B) dois anos, a contar da data do evento danoso.
(C) dois anos, a contar da data em que Pedro comple-
tar dezoito anos.
(D) um ano, a contar do evento danoso.
(E) três anos, a contar da data em que Pedro completar 
dezoito anos.

17. (CEBRASPE (CESPE) - ACE (TC-DF)/TC-DF/2021)
A respeito do negócio jurídico, da prescrição, da pro-

va do fato jurídico e de contratos civis, julgue o item.
O engano do declarante quanto ao objeto do negócio 

jurídico que deu ensejo à propositura da ação enseja a 
anulabilidade da confissão.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

18. (CEBRASPE (CESPE) - ADP (DPE RO)/DPE RO/
JURÍDICA/2022)

Com relação aos elementos constitutivos das obriga-
ções, assinale a opção correta.

(A) O elemento subjetivo das obrigações diz respeito à 
prestação obrigacional propriamente dita.
(B) Para a obrigação ser válida no âmbito jurídico, bas-
ta que apenas um dos elementos constitutivos da obri-
gação esteja configurado.
(C) Os elementos constitutivos das obrigações são for-
mados unicamente pelos sujeitos que se vinculam a 
elas.
(D) O objeto imediato da obrigação pode ser uma pres-
tação positiva ou negativa; a prestação negativa tem 
como objeto uma obrigação de fazer.
(E) O elemento imaterial diz respeito ao elo que sujeita 
o devedor a determinada prestação em favor do cre-
dor, criando-se o vínculo legal que une esses sujeitos.

19. (CEBRASPE (CESPE) - PROC (PGE AL)/PGE 
AL/2021)

Na obrigação de dar coisa certa, havendo deteriora-
ção da coisa por culpa do devedor, antes da tradição, po-
derá o credor

(A) resolver a obrigação ou aceitar a coisa no estado 
em que se achar, com direito a reclamar indenização 
complementar no primeiro caso.
(B) exigir o valor equivalente à deterioração ou acei-
tar a coisa no estado em que se achar, com direito a 
reclamar indenização de perdas e danos em ambos os 
casos.
(C) exigir o valor equivalente à coisa ou aceitar a coisa 
no estado em que se achar, com direito a reclamar in-
denização de perdas e danos em ambos os casos.
(D) exigir o valor equivalente à deterioração ou aceitar 
a coisa no estado em que se achar, com direito a recla-
mar indenização das perdas e danos no segundo caso.
(E) resolver a obrigação ou exigir o valor equivalente à 
coisa, sem direito a reclamar indenização complemen-
tar em nenhum desses casos.

20. (CEBRASPE (CESPE) - ANA MIN (MPE CE)/MPE 
CE/DIREITO/2020)

Conforme as disposições do Código Civil acerca do di-
reito das obrigações, julgue o item que se segue.

Situação hipotética: Rodrigo foi contratado por Caio 
para prestar determinado serviço na residência deste. 
Contudo, em razão de uma forte tempestade, foi impos-
sível o cumprimento da obrigação assumida por Rodrigo. 

Assertiva: Nesse caso, Rodrigo deverá indenizar Caio 
por perdas e danos.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO
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(C) crime praticado no exterior e que tenha sido trans-
ferido para a jurisdição brasileira por negativa de ex-
tradição.
(D) crime de furto de patrimônio da administração mi-
litar federal que se encontre nas dependências desta, 
quando praticado por civil.
(E) crime de contrabando, quando não houver indício 
de transnacionalidade na conduta delitiva.

8. (CEBRASPE (CESPE) - JE TJPA/TJ PA/2019)
A respeito de jurisdição e competência no processo 

penal, assinale a opção correta.
(A) Em caso de crime praticado por prefeito em con-
curso com partícipe que não tenha foro privilegiado, a 
separação do processo será obrigatória, e a competên-
cia para julgamento será do tribunal de justiça.
(B) No caso de ter sido praticado mais de um crime, 
um deles com o objetivo de se conseguir impunidade 
em relação ao outro, a competência será determinada 
pela conexão.
(C) Ocorrerá a conexão intersubjetiva por reciproci-
dade se duas ou mais infrações forem cometidas por 
duas pessoas contra terceira pessoa sem unidade de 
desígnios.
(D) A precedência da distribuição fixará a competência 
quando em comarcas contíguas houver mais de um 
juiz competente, face o início da execução ou o resul-
tado do crime.
(E) É de competência da justiça estadual o julgamento 
dos crimes de embriaguez ao volante e contrabando 
descobertos em diligência policial, por se tratar de 
competência por conexão instrumental.

9. (CEBRASPE (CESPE) - PROC (PGE CE)/PGE 
CE/2021)

Considerando que, por vezes, o juiz criminal neces-
sitará julgar fatos correlatos ao crime, os quais podem 
constituir questões e processos incidentais, assinale a 
opção correta a respeito desse tema.

(A) As questões prejudiciais possuem natureza estri-
tamente processual, incidindo sobre a regularidade 
formal do processo, de modo a influenciar na natureza 
da sentença criminal, pois, se reconhecidas, profere-se 
sentença absolutória.
(B) As questões prejudiciais extrapenais devolutivas 
relativas podem suspender o trâmite do processo pe-
nal a qualquer tempo e por prazo indeterminado, até 
que seja resolvida, cabendo recurso contra a decisão 
que denegar a suspensão do feito.

(C) As questões prejudiciais penais não devolutivas 
determinam que o juiz criminal sentenciante remeta 
a questão a outro juízo, uma vez que esta não poderá 
ser resolvida enquanto o outro julgador não decidir a 
questão prejudicial.
(D) A existência de controle de constitucionalidade 
difuso e de repercussão geral no âmbito do STF, que 
venha a incidir na tipificação penal de um fato, sendo 
questão incidente, não tem o condão de suspender o 
inquérito policial em que se apura o delito.

10. (CEBRASPE (CESPE) - DP SE/DPE SE/2022)
João, delegado de polícia, participou de uma investi-

gação em que foram presos vários indivíduos, entre eles, 
seu irmão. Durante o inquérito, alguns desses indivíduos 
foram indiciados, mas não o irmão do delegado de polí-
cia, João. Nesse caso,

(A) a defesa pode opor exceção de suspeição contra o 
delegado de polícia, devendo a investigação ser anu-
lada.
(B) a defesa pode opor exceção de suspeição, que só 
deve ser provida caso haja prejuízo na investigação.
(C) não cabe exceção de suspeição, não podendo ha-
ver qualquer interferência do andamento do feito.
(D) não cabe exceção de suspeição, mas pode o de-
legado de polícia declarar-se suspeito, só se declaran-
do eventual nulidade caso haja prejuízo demonstrado 
pela eventual suspeição.
(E) não cabe exceção de suspeição, mas pode o delega-
do de polícia declarar-se suspeito, não havendo qual-
quer nulidade no inquérito policial.

11. (CEBRASPE (CESPE) - ATCG (MJSP)/MJSP/TÉC-
NICO ESPECIALIZADO EM GESTÃO DE ATIVOS E PAR-
CERIAS/2021)

No que se refere a medidas assecuratórias no proces-
so penal, julgue o item a seguir.

Caso haja interesse por parte da fazenda pública, o 
Ministério Público tem legitimidade para requerer a hi-
poteca legal ou o arresto de bens móveis suscetíveis de 
penhora.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO
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12. (CEBRASPE (CESPE) - JE TJPA/TJ PA/2019)
Com base nas disposições processuais penais rela-

tivas a acusado portador de doença mental, assinale a 
opção correta.

(A) Constatada a inimputabilidade por doença mental 
ao tempo da infração, o juiz deverá proferir a sentença 
condenatória, aplicar a pena e substituí-Ia por medida 
de segurança.
(B) O semi-imputável condenado a pena privativa de 
liberdade deverá cumpri-Ia e, caso a presença de peri-
culosidade se mantenha, deverá, em seguida, ser sub-
metido a medida de segurança.
(C) Constatada doença mental de acusado por crime 
punível com reclusão, independentemente de a doen-
ça tê-lo acometido antes ou depois da prática do cri-
me, o juiz ordenará a internação do acusado e o pros-
seguimento do processo, com a presença de curador.
(D) Caso a doença mental surja no curso da execução 
da pena, o sentenciado deverá ser submetido a trata-
mento psiquiátrico no próprio estabelecimento prisio-
nal.
(E) Caso o acusado tenha sido acometido de doença 
mental após o cometimento da infração, o juiz deverá 
suspender o curso do processo até que o acusado se 
restabeleça.

13. (CEBRASPE (CESPE) - DEL POL (PC PB)/PC 
PB/2022)

De acordo com o entendimento dos tribunais supe-
riores, é lícita a prova obtida

(A) em revista pessoal feita por agentes de segurança 
privada que trabalham em estação de metrô.
(B) por busca e apreensão de documento no interior 
de veículo automotor utilizado para passeio, sem pré-
via autorização judicial.
(C) pela polícia, por meio da extração de conversas do 
celular apreendido do preso no momento do flagran-
te, sendo desnecessária prévia autorização judicial.
(D) por meio de revista íntima realizada em visitante 
de estabelecimento prisional, ainda que motivada por 
denúncia anônima.
(E) por meio de abertura de cartas, correspondências 
ou qualquer encomenda postada nos Correios.

14. (CEBRASPE (CESPE) - ESC POL (PC PB)/PC 
PB/2022)

Assinale a opção correta em relação à disciplina legal 
do exame de corpo de delito.

(A) O laudo de exame de corpo de delito deve ser fir-
mado por, pelo menos, dois peritos.
(B) A realização do exame de corpo de delito está con-
dicionada à existência de perito oficial no local.

(C) Em regra, a autópsia no corpo de vítima de homicí-
dio somente pode ser feita após seis horas do óbito, a 
menos que os peritos julguem possível, de forma fun-
damentada, a antecipação do exame.
(D) Nas infrações que deixam vestígios, a prova teste-
munhal não pode suprir o exame de corpo de delito a 
fim de atestar a materialidade delitiva.
(E) O exame de corpo de delito classifica-se como di-
reto na hipótese em que os peritos examinam fotos e 
laudos médicos produzidos por médicos que tenham 
atendido a vítima de violência em um pronto-socorro.

15. (CEBRASPE (CESPE) - PJ (MPE SC)/MPE SC/2021)
Julgue o item a seguir, referente ao direito processual 

penal.
De acordo com o principio da vedação da autoincri-

minação, previsto expressamente no Pacto de São José 
da Costa Rica, se, no curso da instrução processual, o 
acusado se retratar de confissão anteriormente ofereci-
da, inclusive já no curso do processo, essa confissão não 
poderá ser considerada pelo juiz para fundamentar even-
tual sentença condenatória.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

16. (CEBRASPE (CESPE) - JE TJSC/TJ SC/2019)
De acordo com o Código de Processo Penal, na au-

diência de instrução para a colheita de depoimento de 
testemunha, o juiz

(A) poderá vedar à testemunha consulta a apontamen-
tos, mesmo que seja breve.
(B) deixará de colher depoimento de pessoa não iden-
tificada, designando nova data com imediata intima-
ção e determinando diligências para a sua perfeita 
identificação.
(C) poderá colher, de ofício ou a pedido das partes, o 
depoimento antecipado de testemunha que, por ve-
lhice ou doença, possa vir a falecer antes de realizada 
a instrução criminal.
(D) suspenderá a instrução criminal sempre que for 
emitida carta precatória para oitiva de testemunha em 
comarca diversa.
(E) efetuará primeiro suas perguntas, depois as per-
guntas de quem arrolou a testemunha, e, por fim, os 
questionamentos da parte contrária.
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7.(CEBRASPE (CESPE) - DP TO/DPE TO/2022)
Os honorários advocatícios possuem os mesmos privi-

légios do crédito
(A) fiscal.
(B) trabalhista.
(C) hipotecário.
(D) real.
(E) pessoal privilegiado.

8.(CEBRASPE (CESPE) - PROC (TCE-RO)/TCE-
-RO/2019)

Advogado postulou em juízo sem procuração, sob o 
fundamento de que a medida seria indispensável para 
evitar preclusão. Considerando essa situação hipotética, 
assinale a opção correta.

(A) A validade do ato do advogado está condicionada 
a comprovação de urgência, independentemente da 
apresentação posterior do mandato.
(B) É imprescindível a prestação de caução no ato do 
protocolo do pedido.
(C) Por ter postulado em juízo sem procuração, o refe-
rido advogado poderá responder por ato atentatório à 
dignidade da justiça.
(D) Por esse ato, a parte poderá ser condenada por li-
tigância de má-fé.
(E) O ato terá validade, desde que a procuração seja 
regularmente exibida no prazo dilatório de quinze dias.

9.(CEBRASPE (CESPE) - PJ (MPE TO)/MPE TO/2022)
Com relação ao litisconsórcio e à intervenção de ter-

ceiro, assinale a opção correta.
(A) Além do interesse jurídico, o interesse de ordem 
econômica, social, religiosa ou humanitária autoriza a 
assistência.
(B) Não obstante o inquestionável relevo de sua parti-
cipação como terceiro interveniente, o amicus curiae 
não dispõe de poderes para interposição de nenhum 
recurso processual.
(C) Não é possível cindir litisconsórcio facultativo mul-
titudinário quando, em razão de sua formação, possa 
ocorrer a rápida solução do litígio ou o comprometi-
mento da defesa ou do cumprimento de sentença.
(D) É admissível a denunciação da lide per saltum, des-
de que envolva interesses indisponíveis.
(E) O incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica é cabível em todas as fases do processo de co-
nhecimento, no cumprimento de sentença e na execu-
ção fundada em título executivo extrajudicial.

10.(CEBRASPE (CESPE) - ANA LEG (ALECE)/ALECE/
DIREITO/2021)

Conforme o Código de Processo Civil, é vedado ao juiz 
exercer suas funções em processo caso

(A) seu amigo íntimo seja uma das partes, configuran-
do impedimento.
(B) seu parente de segundo grau, em linha reta, seja 
advogado na causa, configurando suspeição.
(C) seja parte instituição de ensino com a qual tenha 
relação de emprego, configurando impedimento.
(D) uma das partes seja devedora de seu cônjuge, con-
figurando impedimento.
(E) seja membro de administração de pessoa jurídica 
parte no processo, configurando suspeição.

11.(CEBRASPE (CESPE) - AJP (PGE PE)/PGE PE/2019)
Por ter sofrido sucessivos erros em cirurgias feitas em 

hospital público de determinado estado, João ficou com 
uma deformidade no corpo, razão pela qual ajuizou ação 
de reparação de danos em desfavor do referido estado.

Tendo como referência essa situação hipotética e os 
dispositivos do Código de Processo Civil, julgue o item sub-
secutivo.

O juiz não poderá alterar a ordem de produção dos 
meios de prova, ainda que isso se mostre adequado às 
necessidades do conflito, pois tal ato importaria prejuízo 
presumido à demanda.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

12.(CEBRASPE (CESPE) - AAP (PGE PE)/PGE PE/CAL-
CULISTA/2019)

A respeito de liquidação e cumprimento de sentença, 
da execução contra a fazenda pública e dos auxiliares da 
justiça, julgue o item a seguir, à luz do Código de Processo 
Civil.

Situação hipotética: Incumbido de se manifestar tecni-
camente sobre o conteúdo de laudo elaborado por perito 
judicial e anexado a processo movido contra a fazenda pú-
blica, o calculista de determinada procuradoria estadual 
constatou que o referido perito era sócio da pessoa jurídi-
ca que figurava como parte autora na demanda. Assertiva: 
Nessa situação, está configurada hipótese legal de impe-
dimento do perito, devendo o calculista, além de elaborar 
a sua manifestação acerca do laudo, alertar o procurador 
responsável acerca do vício identificado

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

13.(CEBRASPE (CESPE) - DP DF/DP DF/2019)
Acerca do pedido, da tutela provisória, da citação, da 

suspeição e dos recursos, julgue o item que se segue.
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O juiz deve suspender o processo se arguida suspeição 
de membro do Ministério Público em razão de amizade 
íntima deste com o réu; nesse caso, será lícita apenas a 
prática de atos processuais urgentes.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

14.(CEBRASPE (CESPE) - ASSJ (TJ AM)/TJ AM/”SEM 
ÁREA”/2019)

Acerca dos sujeitos do processo, julgue o item seguin-
te.

Não há qualquer empecilho ao exercício das funções 
jurisdicionais caso componha o processo instituição de en-
sino para a qual o juiz preste serviços.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

15.(CEBRASPE (CESPE) - TAJ (TJ RJ)/TJ RJ/”SEM ES-
PECIALIDADE”/2021)

Em relação a processos que tramitem em segredo de 
justiça, o auxiliar da justiça

(A) poderá permitir que o terceiro alheio ao processo 
tenha vista dos autos mediante autorização expressa 
de qualquer das partes ou de seus advogados.
(B) não poderá permitir que o terceiro alheio ao pro-
cesso tenha vista dos autos.
(C) poderá permitir que o terceiro alheio ao processo 
tenha vista dos autos mediante autorização expressa 
do Ministério Público ou de defensor público.
(D) poderá permitir que o terceiro alheio ao processo 
tenha vista dos autos, desde que este comprove ser a 
causa de interesse público ou social.
(E) poderá permitir que o terceiro alheio ao processo 
tenha vista dos autos, desde que este comprove ser 
parente de qualquer das partes, até o segundo grau, 
em linha reta ou colateral.

16.(CEBRASPE (CESPE) - AUD (TC-DF)/TC-DF/CON-
SELHEIRO-SUBSTITUTO/2021)

Acerca do direito processual civil, julgue o item a se-
guir.

A participação da fazenda pública em processo judicial 
atrai, por si só, a intervenção do Ministério Público como 
fiscal da ordem jurídica nos autos.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

17.(CEBRASPE (CESPE) - AJ (PGDF)/PG DF/DIREITO E 
LEGISLAÇÃO/2021)

Acerca de pressupostos processuais e advocacia públi-
ca, julgue o item a seguir.

Nos processos judiciais, a Procuradoria-Geral do Dis-
trito Federal goza de prazo privilegiado para contestar e 
recorrer, sendo comuns os prazos dos demais atos proces-
suais.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

18.(CEBRASPE (CESPE) - AAP (PGE PE)/PGE PE/CAL-
CULISTA/2019)

A respeito de liquidação e cumprimento de sentença, 
da execução contra a fazenda pública e dos auxiliares da 
justiça, julgue o item a seguir, à luz do Código de Processo 
Civil.

Situação hipotética: Procurador de determinado esta-
do da Federação encaminhou ao setor de contadoria da 
procuradoria estadual onde trabalha processo judicial no 
qual a fazenda pública, por ele representada, é executada 
com fundamento em título extrajudicial, para elaboração 
de manifestação técnica quanto aos cálculos apresentados 
pela parte contrária. Para essa análise, o procurador res-
ponsável fixou prazo de até quarenta dias para a elabora-
ção do parecer, por entender que, nessa hipótese e à luz 
do Código de Processo Civil, o prazo de resposta do ente 
público, de trinta dias, deveria ser contado em dobro. As-
sertiva: Nessa situação, caso a contadoria apresente o pa-
recer no prazo indicado pelo procurador, sendo, na mesma 
data, protocolados os embargos à execução do ente públi-
co, parecer e embargos serão considerados intempestivos 
pelo juiz.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

19.(CEBRASPE (CESPE) - PJ (MPE CE)/MPE CE/2020)
Em determinada seção do STJ, durante julgamento de 

recurso especial repetitivo acerca de discussão referente 
ao custeio de medicamento por plano de saúde, questão 
que se reflete em diversas demandas de consumidores 
economicamente vulneráveis, foi admitido o ingresso da 
Defensoria Pública da União na qualidade de guardião 
dos vulneráveis (custos vulnerablis). Nessa hipótese, de 
acordo com a jurisprudência atual do STJ, a atuação como 
guardião dos vulneráveis

(A) não possui fundamento no ordenamento jurídico 
brasileiro, motivo pelo qual a decisão é nula e a Defen-
soria Pública deve ser excluída do feito.
(B) está eivada de nulidade relativa, por ausência de 
fundamento para essa forma de intervenção, e a parti-
cipação da Defensoria Pública deve ser convertida em 
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Considerando essa situação, julgue o item que se se-
guem, tendo como base os direitos e as garantias funda-
mentais previstos na Constituição Federal de 1988 (CF).

Para anular a prisão, cabe ao preso impetrar manda-
do de segurança, que é o remédio constitucional cabível 
quando alguém sofre violência ou coação em sua liber-
dade de locomoção.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

21. (CEBRASPE (CESPE) - ACE TCE RJ/TCE-RJ/ORGA-
NIZACIONAL/TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO/2022)

Túlio, líder de movimento pela liberação do uso da 
maconha, comunicou as autoridades acerca da realiza-
ção de marcha, com cerca de duas mil pessoas, em de-
terminado local público, a favor de projeto de lei que 
propunha a legalização do consumo recreativo desse 
entorpecente. Ao tomar conhecimento do evento, Luí-
sa, presidente da Associação de Prevenção ao Uso de 
Drogas, convocou, sem avisar a autoridade competente, 
manifestação contra o mencionado projeto de lei para o 
mesmo dia e local da referida marcha.

Considerando essa situação hipotética, as disposi-
ções da Constituição Federal de 1988 (CF) e o entendi-
mento do Supremo Tribunal Federal (STF), julgue o item 
que se segue.

O remédio constitucional adequado para a tutela do 
exercício do direito de reunião é o mandado de seguran-
ça.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

22. (CEBRASPE (CESPE) - OF (CBM AL)/CBM 
AL/2021)

Com base na Constituição Federal de 1988 (CF) e no 
entendimento doutrinário acerca dos direitos e das ga-
rantias fundamentais, julgue o item a seguir.

A garantia de salário nunca inferior ao mínimo para 
os que percebem remuneração variável configura direito 
social do trabalhador, porém essa garantia não se aplica 
às praças prestadoras de serviço militar obrigatório.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

23. (CEBRASPE (CESPE) - PJ (MPE AP)/MPE AP/2021)
Com base na distinção entre brasileiros natos e bra-

sileiros naturalizados sob o prisma constitucional, é cor-
reto afirmar que a CF prevê que brasileiro naturalizado

(A) poderá ser extraditado se comprovado o seu envol-
vimento em tráfico ilícito de entorpecentes.
(B) poderá compor o Conselho da República, desde 
que tenha sido naturalizado há mais de dez anos.
(C) não poderá ser extraditado pela prática de crime 
comum cometido antes da sua naturalização.

(D) está impedido de ocupar cargo de ministro da jus-
tiça, pois este é privativo de brasileiro nato.
(E) não poderá ser proprietário de empresa jornalística 
e de radiodifusão.

24. (CEBRASPE (CESPE) - AFCE (TCE-SC)/TCE-SC/Direi-
to/2022)

Julgue o item subsequente, tendo em vista os termos 
da CF e a jurisprudência do STF.

Não implica disposição de competência legal a even-
tual delegação de ato de expulsão de estrangeiro ao mi-
nistro de Estado da Justiça pelo presidente da República.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

25. (CEBRASPE (CESPE) - PRF/PRF/2019)
À luz da Constituição Federal de 1988, julgue o item 

que se segue, a respeito de direitos e garantias funda-
mentais e da defesa do Estado e das instituições demo-
cráticas.

Policial rodoviário federal com mais de dez anos de 
serviço pode candidatar-se ao cargo de deputado fede-
ral, devendo, no caso de ser eleito, passar para inativida-
de a partir do ato de sua diplomação.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

26. (CEBRASPE (CESPE) - AG PJ (PC SE)/PC SE/2021)
A respeito dos direitos e deveres individuais e cole-

tivos previstos na Constituição Federal de 1988 (CF), jul-
gue o item a seguir.

No tocante às limitações ao exercício da vida política, 
além de hipóteses de inelegibilidade, nas quais se macu-
la a capacidade eleitoral passiva, o constituinte elencou 
situações de perda ou suspensão dos direitos políticos, a 
exemplo da incapacidade civil absoluta, quando se res-
tringem tanto a capacidade eleitoral ativa quanto a pas-
siva.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

27. (CEBRASPE (CESPE) - TEC GT (TELEBRAS)/TELE-
BRAS/ASSISTENTE ADMINISTRATIVO/2022)

Com base na Constituição Federal de 1988, julgue o 
item que se segue, a respeito da organização dos pode-
res e da organização do Estado.

A competência legislativa acerca de responsabilidade 
por danos ao consumidor é concorrente entre União, es-
tados e Distrito Federal.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO
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28. (CEBRASPE (CESPE) - ANDR (CODEVASF)/CO-
DEVASF/ADMINISTRAÇÃO/2021)

Julgue o item que se segue, a respeito do Estado bra-
sileiro e da sua organização.

A organização político-administrativa da República 
Federativa do Brasil abrange não somente a União, os 
estados e o Distrito Federal, mas também os municípios, 
sendo todos esses entes autônomos.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

29. (CEBRASPE (CESPE) - PJ (MPE AC)/MPE AC/2022)
Tipificada como medida excepcional, a intervenção 

de um estado federado em um de seus municípios pode-
rá ocorrer quando

(A) houver, sem justo motivo, impontualidade no paga-
mento de empréstimo garantido pelo referido estado.
(B) deixar de ser paga, em qualquer hipótese, por dois 
anos consecutivos, a dívida fundada do município.
(C) tal medida se destinar a garantir o livre exercício de 
qualquer um dos poderes municipais.
(D) não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita 
municipal na manutenção e no desenvolvimento do 
ensino e nas ações e serviços públicos de saúde.
(E) forem praticados, na administração municipal, atos 
de corrupção devidamente comprovados.

30. (CEBRASPE (CESPE) - AFCE (TCE-SC)/TCE-SC/
DIREITO/2022)

Julgue o item a seguir, considerando as disposições 
constitucionais e a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal (STF) acerca do direito administrativo.

Apenas por lei se pode sujeitar o candidato a exame 
psicotécnico para habilitação em cargo público.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

31. (CEBRASPE (CESPE) - TCE TCE RJ/TCE-RJ/TÉC-
NICO/2022)

A Câmara dos Deputados convocou o ministro da 
educação a prestar pessoalmente informações relativas 
a erros na impressão de provas do Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM). O ministro da educação recebeu 
o pedido, porém não compareceu na data aprazada, por 
entender que essa convocação violava a CF.

Com relação a essa situação hipotética, julgue os 
itens a seguir, de acordo com as disposições constitucio-
nais acerca do Poder Legislativo e do Poder Executivo.

A ausência injustificada do ministro da educação con-
figura crime de responsabilidade, a ser julgado com ex-
clusividade pelo Senado Federal.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

32. (CEBRASPE (CESPE) - ANA MIN (MPE CE)/MPE 
CE/DIREITO/2020)

Acerca da ação penal, de causas de extinção da puni-
bilidade e da imposição de medidas de segurança, julgue 
o item subsequente.

A Constituição Federal de 1988 prevê a interrupção 
da prescrição de processo penal contra parlamentar fe-
deral se houver sustação pela respectiva casa no Con-
gresso Nacional.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

33. (CEBRASPE (CESPE) - ATCI NS (ME)/ME/PERFIL 
PROFISSIONAL 2/DIREITO/2020)

Considerando as regras sobre as comissões parla-
mentares de inquérito (CPI), julgue o item a seguir.

Uma CPI possui atribuições investigatórias que lhe 
são inerentes, como ordenar busca e apreensão de bens, 
objetos e computadores, desde que essa diligência não 
se efetive em espaços domiciliares, porém não tem po-
der jurídico para, mediante requisição a operadoras de 
telefonia, determinar interceptação telefônica nem para 
quebrar sigilo imposto a processo sujeito a sigilo judicial.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

34. (CEBRASPE (CESPE) - ANA (PGE RJ)/PGE RJ/
CONTÁBIL/2022)

A respeito do conceito de Constituição, das teorias 
da Constituição e do poder constituinte, julgue o item a 
seguir.

A Constituição Federal de 1988 (CF) permite, excep-
cionalmente, a iniciativa popular para a propositura de 
emendas constitucionais.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

35. (CEBRASPE (CESPE) - ANA LEG (ALECE)/ALECE/
CONSULTORIA TÉCNICA LEGISLATIVA/2021)

Assinale a opção correspondente a instrumento 
normativo que regule outro dispositivo contido no tex-
to constitucional, exigindo quórum de maioria absoluta 
para a sua aprovação.

(A) medida provisória
(B) emenda constitucional
(C) lei complementar
(D) lei ordinária
(E) lei delegada
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(A) de ato administrativo precluso no curso de procedi-
mento administrativo.
(B) de um ato meramente enunciativo.
(C) de ato que gera direito adquirido.
(D) de ato administrativo irrevogável por força de lei.
(E) de ato administrativo consumado.

6. (CEBRASPE (CESPE) - TEC LEG (ALECE)/ALE-
CE/2021)

O juízo de conveniência e oportunidade pelo admi-
nistrador público decorre do exercício do poder

(A) regulamentar.
(B) de polícia.
(C) discricionário.
(D) disciplinar.
(E) normativo.

7. (CEBRASPE (CESPE) - ATCG (MJSP)/MJSP/TÉCNI-
CO ESPECIALIZADO EM GESTÃO DE ATIVOS E PARCE-
RIAS/2021)

Consoante aos poderes da administração pública, jul-
gue o item subsequente.

O poder regulamentar é o que cabe à administração 
pública para apurar infrações e aplicar penalidades a ser-
vidores públicos e demais pessoas sujeitas à disciplina 
administrativa.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

8. (CEBRASPE (CESPE) - AJ (TJ RJ)/TJ RJ/ASSISTEN-
CIAL/ASSISTENTE SOCIAL/2021)

As determinações superiores dirigidas aos servidores 
públicos subordinados, a menos que sejam manifesta-
mente ilegais, devem ser cumpridas. Essa relação de su-
bordinação entre os agentes públicos configura

(A) poder de polícia administrativo.
(B) poder administrativo disciplinar.
(C) poder administrativo hierárquico.
(D) poder administrativo regulamentar.
(E) abuso de poder administrativo.

9. (CEBRASPE (CESPE) - ESP GT (TELEBRAS)/TELE-
BRAS/ADVOGADO/2022)

Julgue o item que se segue, com base na teoria do 
direito administrativo e nas normas que o regem.

O poder disciplinar da administração pública fede-
ral decorre do poder hierárquico e pode alcançar tan-
to agentes públicos quanto outras entidades sujeitas à 
disciplina da administração pública, como, por exemplo, 
uma empresa privada que celebre contrato administrati-
vo com órgão público federal.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

10. (CEBRASPE (CESPE) - PJ (MPE TO)/MPE 
TO/2022)

A respeito do poder de polícia, assinale a opção cor-
reta.

(A) A discricionariedade, um dos atributos do poder de 
polícia, não está necessariamente presente em todas 
as suas manifestações.
(B) O poder de polícia é prerrogativa exclusiva do Po-
der Executivo, para a garantia do interesse público.
(C) O poder de polícia difere da atividade de investi-
gação criminal por possuir natureza exclusivamente 
preventiva.
(D) A motivação do exercício do poder de polícia, por 
constituir aspecto discricionário, não é passível de 
controle judicial.
(E) Devido às situações de urgência que demandam 
exercício da autoexecutoriedade do poder de polícia, 
esse atributo não se sujeita ao devido processo legal.

11. (CEBRASPE (CESPE) - TEC MIN (MPE AP)/MPE 
AP/AUXILIAR ADMINISTRATIVO/2021)

Em seu sentido objetivo, a administração pública cor-
responde

(A) ao conjunto de finalidades públicas do Estado.
(B) aos órgãos públicos que compõem os poderes.
(C) à atividade administrativa.
(D) à temporalidade dos governantes eleitos.
(E) às normas editadas pelo Estado.

12. (CEBRASPE (CESPE) - TJ (PGDF)/PG DF/ADMI-
NISTRATIVO/2021)

No que concerne à organização administrativa, jul-
gue o próximo item.

A Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria-Ge-
ral da Fazenda Nacional são órgãos integrantes da admi-
nistração pública federal indireta.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

13. (CEBRASPE (CESPE) - PROC (PGE MS)/PGE 
MS/2021)

Muito embora cada setor regulado conte com suas 
peculiaridades, a Lei n.º 13.848/2019 surgiu como ins-
trumento uniformizador da forma e dos instrumentos de 
atuação dos agentes reguladores, consagrando elevada 
autonomia decisória desses agentes frente à administra-
ção direta. Nesse sentido, à luz da Lei n.º 13.848/2019, 
assinale a opção correta com referência à autonomia e 
transparência das agências reguladoras.
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(A) A natureza especial conferida à agência reguladora 
é caracterizada pela ausência de subordinação hierár-
quica, autonomia funcional, decisória, administrativa 
e financeira, pela investidura a termo de seus dirigen-
tes e a estabilidade durante os mandatos, estando ela 
sujeita apenas à tutela ministerial, que não a sujeitará 
a interferência nas suas competências finalísticas.
(B) Quando uma agência pública submeter a consulta 
pública minutas e propostas de alteração de atos nor-
mativos de interesse geral dos agentes econômicos, 
consumidores ou usuários dos serviços, competirá ao 
órgão responsável no Ministério da Economia opinar, 
quando considerar pertinente, sobre os respectivos 
impactos regulatórios.
(C) Uma das características da autonomia administrati-
va conferida à agência reguladora é a possibilidade de 
encaminhar diretamente ao Congresso Nacional sua 
proposta orçamentária, ouvido previamente o Minis-
tério da Economia.
(D) É facultado à agência reguladora adotar processo 
de delegação interna de decisões regulatórias, sendo 
assegurado ao diretor-presidente ou ao presidente do 
conselho diretor, ad referendum da diretoria colegiada 
ou do conselho diretor, o direito de reexame das deci-
sões delegadas.
(E) As reuniões deliberativas envolvendo matéria regu-
latória e administrativa do conselho diretor ou da dire-
toria colegiada da agência reguladora serão públicas e 
divulgadas por meio eletrônico.

14. (CEBRASPE (CESPE) - PJ (MPE SC)/MPE SC/2021)
Com relação às organizações da sociedade civil e seu 

marco regulatório, julgue o item subsequente.
Os termos de fomento e os acordos de cooperação 

envolvem a transferência de recursos financeiros, en-
quanto os termos de colaboração somente dizem res-
peito a parcerias que não envolvam a transferência de 
recursos financeiros.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

15. (CEBRASPE (CESPE) - DPF/PF/2021)
Acerca da responsabilidade civil do Estado, julgue o 

item que se seguem.
Conforme a teoria do risco administrativo, uma em-

presa estatal dotada de personalidade jurídica de direito 
privado que exerça atividade econômica responderá ob-
jetivamente pelos danos que seus agentes, nessa qua-
lidade, causarem a terceiros, resguardado o direito de 
regresso contra o causador do dano.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

16. (CEBRASPE (CESPE) - PROC (MPTC-DF)/TC-
-DF/2021)

Acerca de serviços públicos, de atos administrativos, 
de contratos administrativos e de licitações, julgue o 
item subsequente.

O usufruto de serviço público de natureza coletiva 
por determinado grupo gera direito subjetivo individu-
al para todos os demais que se encontrarem na mesma 
situação.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

17. (CEBRASPE (CESPE) - ANA MIN (MPE AP)/MPE 
AP/PSICOLOGIA/2021)

Acerca dos serviços públicos, assinale a opção corre-
ta.

(A) Serviços uti singuli são serviços específicos e limi-
tados prestados por empresas concessionárias de ser-
viço público.
(B) A concessão a uma empresa vencedora da licitação 
implica transferência da titularidade do serviço públi-
co.
(C) O serviço de pavimentação da rua principal de de-
terminado município é considerado serviço uti univer-
si.
(D) O Estado pode transferir recursos para entidades 
sem fins lucrativos, para a consecução de serviços pú-
blicos, desde que observada a Lei de Licitações.
(E) Pelo princípio da continuidade do serviço público, 
é proibida a suspensão de serviços públicos essenciais, 
tal como o fornecimento de energia.

18. (CEBRASPE (CESPE) - PROC (PGE MS)/PGE 
MS/2021)

As secretarias de saúde de quatro diferentes muni-
cípios celebraram convênio com uma empresa pública 
federal da área de tecnologia da informação e comunica-
ção, sem prévio procedimento de licitação, com a finali-
dade de desenvolver um programa destinado a agenda-
mento de consultas médicas.

Considerando essa situação hipotética e as normas 
sobre convênios e consórcios, assinale a opção correta.

(A) Embora ausente na situação descrita, a finalidade 
de obtenção de lucro é elemento frequente em convê-
nios administrativos.
(B) Consórcios administrativos são essencialmente dis-
tintos dos convênios, porquanto nos primeiros não há 
o intuito cooperativo dos segundos.


